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RESUMO – A urbanização acelerada e desordenada leva as pessoas a ocuparem, cada vez mais, áreas de proteção ambiental necessárais a um ambiente mais equilibrado. A Área de Preservação Ambiental (APP) possui impante papel no equilíbrio ambiental, além de fornecer proteção aos cursos de água ainda permite o fluxo de fauna e flora entre diferentes ambientes. Desse modo, objetivou-se com presente trabalho, expor resultados de pesquisa sobre a quantificação da APP urbana de Barra do Garças (MT). Acredita-se que o estudo sobre APP urbana na cidade de Barra do Garças (MT) é importante por auxiliar no planejamento da ocupação do espaço urbano, contribuindo para um meio mais equilibrado e melhor qualidade de vida dos habitantes deste espaço. O trabalho de pesquisa desenvolveu-se a partir de imagens de radar da missão Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) e tratadas e disponibilizadas pelo projeto Topodata do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). A partir dessas imagens e também de imagens do software Google Earth foi realiada a demarcação dos tipos de APP existentes na área urbana de Barra do Garças (MT). Foram identicadas APP de cursos de água, APP de nascente e APP de declividade ou encosta. A soma da APP urbana representa cerca de 9,49% de toda a área urbana de Barra do Garças (MT).
Palavras-chave: Urbanização. Cursos de água. Área urbana. Proteção ambiental.

Introdução

Diante da crescente pressão exercida pelo modo de produção capitalista, em suas múltiplas faces e diversos atores, sobre o planeta Terra, aumentou-se o debate da relação homem-natureza, ou conforme Lima (1989), sociedade-natureza. Para Oliveira (2002) a sociedade contemporânea tem vivenciado uma série de problemas que envolvem o seu modo de relacionar-se com a natureza no processo de produção e reprodução do espaço geográfico.

Devido ao jogo de interesses que move o processo de apropriação da natureza torna-se necessário o melhor entendimento da relação homem-natureza. Nesse sentido, o estudo dessa relação passa pelo entendimento dos condicionantes naturais e da atuação antrópica.

O presente trabalho tem por objetivo apresentar os resultados de pesquisa sobre a Área de Preservação Permanente (APP) urbana em Barra do Garças (MT). Com a realização da pesquisa, buscou-se contribuir para com o processo de planejamento ambiental na busca por usos menos predatórios do meio natural na área urbana de Barra do Garças.

As APP são espaços territoriais, com expressiva importância para a dinâmica ambiental e locais onde a preservação deva ser total. Conforme estabelecido pela Lei n. 12.651 de 25 de maio de 2012, em seu artigo 3º inciso II, APP é área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 
De acordo com a Lei n. 12.651 de 25 de maio de 2012, a APP está presente nas faixas marginais de qualquer curso d’água natural, áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, restingas, manguezais, bordas dos tabuleiros ou chapadas, topo de morros, montes, montanhas e serras, áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros.

No perímetro urbano de Barra do Garças existe considerável APP, pois o mesmo localiza-se as margens do rio Garças e do rio Araguaia, além de possuir em seu interior outros cursos de água. Com a intensificação do processo de urbanização, cada vez mais pessoas estão vivendo em áreas urbanas, tornando visível o aumento da forma predatória como o homem se apropria dos espaços naturais. Desse modo, tem ocorrido a ocupação das APPs urbanas. 
A área urbana de Barra do Garças (MT) possui aproximadamente 46,138 km² e um de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia (IBGE, 2014) uma propulação com cerca de 50.947 habitantes. Por estar nas margens de dois rios e possuir vários cursos de menor porte, a área urbana de Barra do Garças (MT), possui aproximadamente 4,379 km² de APP. Todavia, já se observa que o processo de urbanização tem afetado este importante espaço de proteção ambiental.
Material e Métodos

Para a realização inicial do levantamento de todos os locais de APP urbana em Barra do Garças (MT) é necessária uma averiguação para cada um dos tipos de APP elencados no Novo Código Florestal, Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012. Inicialmente, foram levantadas as características de altimetria e declividade através de imagens de satélites da missão conhecida pelo nome de Shuttle Radar Topography Mission (SRTM). As imagens do radar SRTM são disponibilizadas pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuaria (EMBRAPA), no site Brasil em Relevo. Todavia, visando um resultado final com melhor detalhamento, optou-se pela utilização dos dados SRTM disponibilizados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) no projeto Topodata, com aproximadamente, 30 m de resolução especial.
Para a análise na área urbana de Barra do Garças utilizou-se a folha 15S525ZN disponibilizada pelo projeto Topodata. Para a geração dos produtos cartográficos utilizou-se o software ArcGis 10.1. Com a área de interesse já delimitada foram criadas as curvas de nível, através da ferramenta Contour, que serviriam de base para informações de altimetria. Diante das informações altimétricas obtidas partiu-se para o mapeamento das principais APP no perímetro urbano de Barra do Garças (MT), APP de nascente, APP de cursos de água, APP de declividade ou encosta e APP de topos de morros.

Para realizar o mapeamento das APP foi necessária a delimitação dos curso de água da área urbana de Barra do Garças (MT), já que os bancos de dados existentes não possuíam o nível de detalhamento necessário. Optou-se por realizar a extração de drenagem a partir da imagem SRTM. 
O shape file de drenagens urbanas de Barra do Garças (MT) foi transformado para o formado KML com a ferramenta layer to KML, possibilitando sua visualização no software Google Earth. No software Google Earth foi realizada a comparação entre a rede de drenagens extraídas de imagem SRTM e a rede de drenagem visualizada no acervo de imagens de satélites do software. Com esta comparação percebeu-se que a extração de drenagens a partir de imagem SRTM foi importante para a localização cursos de água já canalizados ou totalmente destruídos pelo processo de urbanização.

Todavia, observou-se também que, a rede de drenagens gerada a partir da imagem SRTM não foi capaz de obedecer fielmente o traçado real dos cursos de água, tendo em vista a existência de pequenas distorções em um nível maior de detalhamento. Desse modo, optou-se por realizar uma nova demarcação dos cursos de água existentes na área urbana de Barra do Garças (MT) a partir das imagens de satélite do software Google Earth. Utilizou-se a ferramenta “Adicionar Caminho” para traçar a localização exata dos cursos de água através da visualização em imagem de satélite do software Google Earth, mas sempre em comparação com o traçado de drenagens criados a partir da imagem SRTM. Todo novo traçado de curso de água gerado no software Google Earth, foi inserido e transformado em shape file através do software ArcGIS.
Com delimitação da rede de drenagens urbanas de Barra do Garças (MT) devidamente traçada, tornou-se possível a demarcação da APP do entorno de cursos de água. Realizou-se a análise de proximidade com a ferramenta Buffer. Desse modo, criou-se um polígono representativo da APP no entorno de cursos de água, equivalente a 30 metros em cada margem, tendo em vista que os cursos de água urbanos de Barra do Garças (MT) não ultrapassam 10 metros de largura. A exceção é o Rio Garças e o Rio Araguaia, que foram delimitados separadamente e criou-se um polígono representativo da APP, equivalente a 100 metros em cada margem, tendo em vista que esses dois cursos de água possuem largura entre 50 e 200 metros.

Para a delimitação da APP de nascentes foi criado um shape file de ponto em cada extremidade inicial dos cursos de água extraídos da imagem SRTM. No novo shape file realizou-se a análise de proximidade com a ferramenta Buffer, criando um polígono na forma de circulo ao redor de cada ponto representativo das nascentes. O polígono representativo da APP de nascentes possui um raio de 50m conforme define a Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012, para APP de nascentes.

A delimitação da APP de declividade ou encosta foi realizada a partir do Modelo Digital de Elevação Hidrologicamente Consistente (MDEHC) gerado na etapa inicial do trabalho. Com o MDEHC utilizou-se a ferramenta Slope para gerar um raster com as classes de declividade da área. Conforme a Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012, a APP de declividade ocorre em áreas com declividades superiores a 45º, assim, foi utilizada a ferramenta Reclassify demarcando apenas as áreas com declividades superiores a 45º. 
O MDEHC também foi utilizado para averiguar a existência de APP de topos de morros, mas observou-se que este tipo de APP não está presente na área urbana de Barra do Garças (MT). Após mapear cada tipo de APP foi criado um mapa síntese com a junção dos polígons representativos de todas as APP, possibilitando a soma da área total. A partir da delimitação da APP, escolheu-se dez pontos aleatórios dentro do perímetro urbano de Barra do Garças para conferir se o mapeamento era condizente com a realidade, verificando que sim são perfeitamente compatíveis. Nesse primeiro momento não foi averiguado a ocupação das mas a próxima etapa da pesquisa sera justamente averigar o processo de ocupação da APP urbana de Barra do Garças (MT).
Resultados e Discussão

Atualmente, as questões relativas à APP no Brasil devem seguir as designações expostas no Novo Código Floresta, Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012. A APP está presente nas faixas marginais de qualquer curso d’água natural, em áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, no entorno dos reservatórios d’água artificiais, no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes. Além de encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, restingas, manguezais, bordas dos tabuleiros ou chapadas, topo de morros, montes, montanhas e serras e em áreas de altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros.

Especificamente, sobre a APP, Brasil/MMA (2013) afirma, entre as diversas funções ou serviços ambientais prestados pelas APP em meio urbano, vale mencionar: a proteção do solo prevenindo a ocorrência de desastres associados ao uso e ocupação inadequados de encostas e topos de morro; a proteção dos corpos d'água, evitando enchentes, poluição das águas e assoreamento dos rios; a manutenção da permeabilidade do solo e do regime hídrico, prevenindo contra inundações e enxurradas; a função ecológica de refúgio para a fauna e de corredores ecológicos que facilitam o fluxo gênico de fauna e flora; e a atenuação de desequilíbrios climáticos intraurbanos.

Os efeitos indesejáveis do processo de urbanização sem planejamento, como a ocupação irregular e o uso indevido das APP, tende a reduzi-las e degradá-las cada vez mais. Isso causa graves problemas nas cidades e exige um forte empenho no incremento e aperfeiçoamento de políticas ambientais urbanas. Segundo Brasil/MMA (2013) o conhecimento sobre as APP em sítio urbano poderá subsidiar: a formulação de normas e parâmetros legais sobre o tema; o monitoramento e a definição de ações e estratégias da política ambiental urbana; os processos de decisão a fim de sua preservação.

A averiguação da a atual situação das APP na área urbana de Barra do Garças poderá contribuir para a manutenção da qualidade de vida da população e também manter um meio ambiente mais equilibrado. A área urbana de Barra do Garças está encrava na borda da Serra Azul. E diante do processo de expansão urbana o povoamento tem expandido sobre as APP.

O município de Barra do Garças localiza-se na porção sudeste do estado de Mato Grosso, no médio araguaia, limita-se a leste com os municípios de Aragarças e de Araguaiana, ao sul com os municípios de General Carneiro e Pontal do Araguaia, ao norte com os municípios de Nova Xavantina e de Novo São Joaquim. Possui interligação com outras regiões através da BR - 070 e BR - 158 e da MT - 100.
A sede municipal localiza-se na porção sudeste do município, na confluência do rio Garças com o rio Araguaia, com uma distância de aproximadamente 516 km da capital Cuiabá, faz fronteira com a cidade de Aragarças no estado de Goiás e está situada a aproximadamente 400 km da capital do estado de Goiás, Goiânia. Segundo o IBGE (2014), as coordenadas geográficas de referência para o município são, 15º 53’ 24” sul e 52º 15’ 24” oeste, com altitude de 318 m. Ainda segundo o IBGE (2014), o município de Barra do Garças possui uma área total de 9.141,84 km2, e de acordo com o Censo Demográfico de 2010, possuía uma população de 56.560 habitantes, sendo 50.947 habitantes da área urbana. 
O processo de expansão urbana tem causado impactos ambientais irreversível no município de Barra do Garças (MT), além de provocado desrespeitos a legislação ambiental em nível municipal, estadual e federal. Os impactos ambientais em cursos de água devido à expansão urbana têm provocado à degradação da APP e prejudicado muito a qualidade destes cursos de água. Desse modo, conforme Santos (2013, p. 31) “frente a isso, é essencial destacar a importância da preservação dos cursos de água, pois toda forma de vida depende deste recurso”. Dentre os principais impactos ambientais urbanos em cursos de água destaca-se a contaminação com resíduos sólidos, herbicidas, fungicidas, fossas negras, lixos domésticos. Além da retirada da mata ciliar, do assoreamento causado por erosões na proximidade das APP.
É importante destacar que a especulação imobiliária tem aumentado muito nas ultimas décadas devido ao processo de urbanização. Esse processo de expansão urbana tem ocorrido de forma desordenada, abrindo novos loteamentos por todo o perímetro urbano, sem nenhum controle na questão ambiental. O poder público não tem respeitado o Plano Diretor da cidade, como os limites das zonas de preservação e uso e ocupação do solo de Barra do Garças, uma vez que, os cursos de água não estão tendo os cuidados que deveriam ter, principalmente, os que estão dentro do perímetro urbano. Essa expansão urbana tem prejudicado o meio ambiente, e influenciado a qualidade de vida da sociedade barra-garcense. 
Com a intensificação do processo de urbanização, cada vez mais pessoas estão vivendo em áreas urbanas, tornando visível o aumento da forma predatória como o homem se apropria dos espaços naturais. Com a crescente luta por espaço nas áreas urbanas a população se vê obrigada a ocupar todos espaços existentes. Mesmo aqueles protegidos por lei contra a ocupação e necessários a manutenção equilibrada dos fluxos naturais ou mesmo aqueles que ofereçam algum tipo de risco.

A grande quantidade de pessoas residindo em áreas urbanas, causa maior pressão sobre o ambiente urbano. Áreas de maior dificuldade de ocupação passaram a ser ocupadas, com as APP. No processo de expansão urbana, a APP perde espaço para obras de infraestrutura e de moradia sendo consumidas aos poucos até sua completa extinção. Diante da realização da presente pesquisa busca-se contribuir com o conhecimento da dinâmica ambiental local, além de oferecer informações úteis ao planejamento físico-territorial. Espera-se contribuir para o processo de planejamento da ocupação urbana na busca por uma relação equilibrada e menos predatória da sociedade para com a natureza.

A APP em meio urbano possibilita a manutenção mínima dos fluxos naturais contribuindo para a existência de um espaço razoavelmente equilibrado e pode proporcionar uma maior qualidade de vida das populações urbanas. No entanto, o processo de ocupação descontrolado sem planejamento, tende a reduzir e destruir a APP provocando problemas ambientais cada vez mais severos. 
Segundo Araujo (2002) as cidades crescem próximas aos rios  por vários motivos, os quais são óbvios, pois, além de contribuírem como canal de comunicação, eles dão suporte a serviços essenciais, que incluem o abastecimento de água potável e a eliminação dos efluentes sanitários e industriais. Ao longo desses cursos d’água, em tese, deveriam ser observadas todas as normas que regulam as APP.
Segundo o Código Florestal Brasileiro de 2012, a APP corresponde a uma área protegida, coberta ou não por vegetação natural, com a função ambiental de conservar os cursos de água, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

De acordo com a Lei nº 12.727, de 2012 do Novo Código Florestal (NCF) existem dois tipos APP, as criadas pela própria lei e as por ela previstas, mas que demandam ato declaratório específico do Poder Público para sua criação delimitam-se as áreas que serão consideradas APP. No Artigo 4o delimitam-se as áreas que serão consideradas APP, em zonas rurais ou urbanas: 

Com a realização do mapeamento da APP urbana de Barra do Garças (MT) (Figura 2), identificou-se a existência apenas de APP de nascente, APP de cursos de água, APP de declividade ou encosta. A área urbana de Barra do Garças (MT) é aproximadamente 46,138 km², destes cerca de 9,49% (4,379 km²) são APP. 
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Figura 1 - Área de Preservação Permante Urbana de Barra do Garças (MT).

Fonte: Secretária de Estado do Meio Ambiente - 2014.
Considerando a APP urbana de Barra do Garças (MT), a maior parte deste é APP de cursos de água. Somente uma pequena porção é APP de nascente, e apenas em uma pequena área foi identificada APP de declividade ou encosta. Conforme mencionado anteriormente, não foram identificadas outras formas de APP.
Observando o total de 4,379 km² de APP urbana de Barra do Garças (MT), nota-se que a área urbana de Barra do Garças tem considerável APP urbana. Todavia, o processo de urbanização tem causado a redução desta área, sendo objetivo de próximas pesquisas averiguar justamente o quantitative de APP urbana preservada.
Conclusões

Através do levantamento do quantitativo das APP na área urbana de Barra do Garças espera-se contribuir para a manutenção da qualidade de vida da população e para a manutenção de um meio ambiente mais equilibrado. Diante do processo de expansão urbana o povoamento tem expandido sobre as APP, causando prováveis desequilíbrios ambientais. 

O conhecimento sobre a atual situação do processo de urbanização de Barra do Garças (MT), bem como, dos reflexos para a APP urbana, poderá ser útil no processo de tomada de decisões futures visando um meio ambinte urbano mais saudável e que possa oferecer uma melhor qualidade de vida a população.

Com a realização da presente pesquisa evendiou-se a existência de considerável área de APP urbana em Barra do Garças (MT) e abre-se caminho para novas pesquisas visando a manutenção deste importante ambiente. Também evendenciou-se a grande existência de cursos de água urbanos, bem como, a necessidade de de maior atenção para com a APP urbana.
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